
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.842 - MG 
(2016/0153656-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NILCILENE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JACINTO MENEZES DE CAMPOS DUTRA  - 

MG133058 
 EUGENIO PACELLI VASCONCELOS MENEZES  - 

MG062246N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE POMPÉU 
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000N

 LARISSA RODRIGUES DIAS  - MG160767 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. SERVIDORA PÚBLICA 
MUNICIPAL. CUMPRIMENTO DO PISO SALARIAL PELO ENTE 
FEDERATIVO. AUSÊNCIA DE PROVAS DA REALIZAÇÃO DE TRABALHO 
EXTRAORDINÁRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015 no julgamento do Agravo Interno.
II – No caso dos autos, rever o entendimento do Tribunal de origem, que 
consignou o cumprimento do piso nacional do magistério pelo município 
recorrido mediante análise dos contracheques e fichas financeiras da parte 
autora bem como a inexistência de provas nos autos de que a mesma 
efetuou trabalhos extraordinários, demandaria necessário revolvimento de 
matéria fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice 
contido na Súmula n. 7/STJ.
III – Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever 
acórdão que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na 
Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.
IV – A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
V – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 
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Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 27 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.842 - MG 
(2016/0153656-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NILCILENE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JACINTO MENEZES DE CAMPOS DUTRA  - 

MG133058 
   EUGENIO PACELLI VASCONCELOS MENEZES  - 

MG062246N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE POMPÉU 
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000N
   LARISSA RODRIGUES DIAS  - MG160767 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

nos termos do art. 544, §4º, II, a, do Código de Processo Civil de 1973, 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na: i) 

incidência da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça; ii) aplicação, por 

analogia, da Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal.

Sustenta a Agravante, em síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

410e). 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 933.842 - MG 
(2016/0153656-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : NILCILENE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JACINTO MENEZES DE CAMPOS DUTRA  - 

MG133058 
   EUGENIO PACELLI VASCONCELOS MENEZES  - 

MG062246N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE POMPÉU 
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000N
   LARISSA RODRIGUES DIAS  - MG160767 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 no julgamento 

do Agravo Interno.  

Sustenta a Agravante, em  síntese, não incidirem os óbices 

processuais destacados, porquanto não se pretende o reexame de conteúdo 

fático-probatório, bem como também "não se trata de violação a lei 

municipal, mas a lei federal, eis que a competência para definir a jornada de 

trabalho do profissional do magistério público federal é do legislador federal". 

Entretanto, em que pesem as alegações trazidas, os 

argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão 

impugnada.

Com efeito, nas razões do recurso excepcional, aduz a 

recorrente que o Tribunal de origem, ao definir que o piso salarial em 2009 

seria de R$ 950,00 e ao indeferir a pretensão ao pagamento de horas extras 

em razão da presunção da jornada reservada a atividades extraclasses a 

partir do tempo despendido em atividades de interação com educandos, 

afrontou os arts. 2º, caput, e §§1º, 3º e 4º; art. 3º, caput; e art. 5º, caput e 
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parágrafo único, todos da Lei n. 11.738/08.

Contudo, o Tribunal de origem, após minucioso exame dos 

elementos fáticos contidos nos autos, consignou o cumprimento do piso 

nacional do magistério pelo município recorrido mediante análise dos 

contracheques e fichas financeiras da parte autora bem como a inexistência 

de provas nos autos de que a mesma efetuou trabalhos extraordinários, nos 

seguintes termos (fls. 298/320e):

Saliento o teor do Ofício de f. 205, no qual está consignado que 
a parte autora ocupa o cargo de Professor de Ensino 
Fundamental, que cumpriu jornada de trabalho de 24 horas de 
interação com os educandos - de 2009 a 2012 - e que não 
existem horas diferentes do relatado.
Também é certo que a parte autora expressamente concordou 
com os termos desse ofício, como se vê na petição de f. 208.
(...)
Portanto, diante da sucessão de pronunciamentos da Suprema 
Corte, é possível perceber que entre janeiro de 2009 e abril de 
2011 o piso salarial era equivalente à remuneração do 
professor da educação básica. E, após o julgamento do mérito 
da ADI n. 4.167, estabeleceu-se parâmetro diverso e que 
passou a ser o vencimento, isso a partir de maio de 2011.
Dentro dessa perspectiva, é possível dizer que o piso nacional 
deve ser aferido com relação ao tempo da jornada de trabalho 
de cada servidor, segundo a lei previamente estabelecida pelo 
Município ou Estado, conforme dispõe o art. 2o, §§ 1o e 3o, da 
Lei n. 11.738/2008.
Por certo, a Lei n. 11.738/2008 possui termos claros, 
devidamente destacados na citação acima; pela leitura 
sistemática de todo o art. 2o, observa-se que o valor histórico 
de R$ 950,00 deve ser pago para carga horária semanal de 40 
horas, devendo-se encontrar a proporcionalidade à medida que 
a carga horária venha a ser reduzida:

§ 3o Os vencimentos iniciais referentes às 
demais jornadas de trabalho serão, no mínimo, 
proporcionais ao valor mencionado no caput 
deste artigo.

É preciso considerar, ainda, que restou incontroverso que a 
parte autora exerce 1 cargo de professor com carga horária 
semanal de 24 horas.
Observados as premissas acima estabelecidas pela Suprema 
Corte, a proporcionalidade da carga horária efetiva da parte 
autora - 24 horas semanais - e os valores descritos nos 
contracheques da parte autora, é forçoso concluir ter o 
Município de Rompeu pago corretamente os valores devidos.
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Com efeito, o piso nacional eqüivalia a R$ 950,00 em 2009; R$ 
1.024,67 em 2010; R$ 1.187,00 em 2011 e R$ 1.451,00 em 
2012, para carga horária semanal de 40 horas.
Sendo assim, tem-se que, em 2009, a remuneração mínima 
deveria ter sido de R$ 570,00 para a carga horária de 24 horas 
semanais. E, conforme é possível ver da Ficha Financeira 
Analítica desse ano, o menor valor de remuneração pago â 
parte autora foi de R$ 588,34 (f. 14).
No ano de 2010, o piso de remuneração seria de R$ 614,80 
para 24 horas semanais. E o documento de f. 15 permite dizer 
que a menor remuneração paga pela Municipalidade nesse 
período - R$ 650,70 - supera o valor do piso proporcionalmente 
considerado.
Outrossim, no ano de 2011, o piso seria de R$ 712,20 para do 
cargo com jornada de 24 horas, isso levada em conta a 
remuneração até abril e o vencimento a partir de maio.
A prova documental de f. 16 retrata que, entre janeiro e abril, 
quando o parâmetro era a remuneração, o menor valor pago 
foi de R$ 737,76; e, a partir de maio, quando o parâmetro era o 
vencimento, a quantia paga a esse título foi de R$ 712,24.
Logo, também em 2011 foi observado o decidido pelo STF.
Por conseguinte, e ante todo o acima exposto, é forçoso 
concluir, ao contrário do consignado na sentença, que não há 
diferenças salariais devidas à parte autora, pois o Município de 
Pompeu pagou corretamente o piso nacional.
Assim, a decisão deve ser reformada para reconhecer que os 
pagamentos efetuados pelo réu observaram a orientação do 
STF no caso concreto, quer no tocante ao período da 
remuneração, quer no tocante ao do vencimento.
(...)
Ou seja, pela Lei do Piso Básico Nacional para a Educação, a 
carga horária do servidor deve ser composta de, no máximo, 
2/3 (66,666%) dela dedicado à atividades dentro de sala de 
aula e o restante - no mínimo 1/3 (33,333%) - para atividades 
extraclasse.
Também é certo que a distribuição da carga horária do 
professor, no âmbito do Município de Pompéu, não respeita 
essa fração ou esse percentual, conforme o teor do Ofício de f. 
206 - com o qual a parte autora expressamente concordou (f. 
208) - como acima exposto.
Isso, no entanto, não autoriza o reconhecimento do trabalho 
em sobrejornada, pois não há qualquer com provação nos 
autos de que a servidora cumpre, na verdade, uma jornada 
semanal superior a 24 horas, como bem salientado na 
sentença.
Embora seja possível reconhecer que o Município não 
respeitou a proporção determinada pela lei federal, não há dizer 
que dita inobservância acarrete, necessariamente, a 
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constatação de que todos os professores municipais fazem jus 
ao recebimento de horas extras.
De fato, era ônus probatório da autora comprovar que efetuou 
trabalho extraordinário, quer em sala de aula, quer fora dela, o 
que não ocorreu na espécie em exame. Não foi produzida 
prova testemunhal, nem tampouco juntado aos autos o cartão 
ou folha de ponto que demonstrasse a realização de horas 
extras, como alegado.

In casu, rever tal entendimento, com o objetivo de acolher a 

pretensão recursal, demandaria necessário revolvimento de matéria fática, o 

que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido na 

Súmula n. 7 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial”.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
pretensão de reexame de prova. SÚMULA Nº 07 DO STJ. 
DEMONSTRAÇÃO DE DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE.  ASPECTO 
SUBJETIVO.
A teor do enunciado da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de 
Justiça, se a reforma do julgado depende do reexame da 
prova, o recurso especial não pode prosperar.
Impossibilidade de exame com base na divergência pretoriana, 
pois, ainda que haja grande semelhança nas características 
externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos serão 
sempre distintos.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 291.128/ES, Rel. Ministra MARGA 
TESSLER (JUÍZA FEDERAL CONVOCADA DO TRF 4ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 
13/05/2015)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO.  PENSÃO POR 
MORTE. DEPENDÊNCIA ECONÔMICA NÃO 
RECONHECIDA NA ORIGEM. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. O Tribunal de origem concluiu que não há nos autos 
elementos suficientes capazes de demonstrar a efetiva 
dependência econômica da parte autora em relação ao neto 
falecido.
2. A pretensão de reexame de provas, além de escapar da 
função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 
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7 do STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 688.078/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/05/2015, DJe 
26/05/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0153656-0 AREsp 933.842 / MG

Números Origem:  00243092620128130520  10520120024309001  10520120024309003

EM MESA JULGADO: 27/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILCILENE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JACINTO MENEZES DE CAMPOS DUTRA  - MG133058 

 EUGENIO PACELLI VASCONCELOS MENEZES  - MG062246N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE POMPÉU 
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000N

 LARISSA RODRIGUES DIAS  - MG160767 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILCILENE APARECIDA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : ANTÔNIO JACINTO MENEZES DE CAMPOS DUTRA  - MG133058 

 EUGENIO PACELLI VASCONCELOS MENEZES  - MG062246N
AGRAVADO  : MUNICÍPIO DE POMPÉU 
ADVOGADOS : ADRIANNA BELLI PEREIRA DE SOUZA  - MG054000N

 LARISSA RODRIGUES DIAS  - MG160767 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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